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Conselho Nacionalde Sustiga
Corregedoria Nacional de Justiga

PROVIMENTO N. 135, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022

Dispöe sobre condutas e procedimentos dos

magistrados e tribunais brasileiros no periodo
eleitoral e posteriormente a ele; determina a

modificagäo de competäncia ou criacäo, pelos
tribunais de justica e tribunais regionais

federais, de juizos criminais especializados em

delitos violentos com motivacäo politico-

partidäria; determina aos tribunais de justiga,
tribunais regionais eleitorais e tribunais de

justica militar dos estados que, conjuntamente,

empreendam esforcos para celebracäo de

acordos de cooperacäo com os örgäos de

seguranca püblica locais e ministerios

püblicos, com o propösito de assegurar a

normalidade das eleicöes, a seguranca dos

magistrados envolvidos, a regular posse dos

eleitos, e dä outras providencias.

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIGA, no uso de suas atribuicöes

legais e regimentais;

CONSIDERANDO que compete a Corregedoria Nacional de Justica editar

recomendacöes, atos regulamentares, provimentos, instrucgöes, orientagöes e

outros atos normativos destinados ao aperfeicoamento das atividades dos

örgäos do Poder Judiciärio e de seus servicos auxiliares, bem como dos demais

örgäos correicionais (art. 3°, inciso Xll, do Regulamento Geral da Corregedoria

Nacional de Justica - Portaria n. 211/2009, e art. 8°, inciso X, do Regimento

Interno do Conselho Nacional de Justiga - Resolucäo CNJ n. 67/2009);
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CONSIDERANDO o disposto na Lei Orgänica da Magistratura Nacional,
no Cödigo de Etica da Magistratura Nacional, na Resolucäo CNJ n. 135/2011,
na Resolugäo CNJ n. 3085/2019, nos Principios de Bangalore de Conduta Judicial
e no Cödigo Ibero-Americano de Etica Judicial;

CONSIDERANDO os mandados constitucionais de criminalizacäo da

agäo de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o

Estado Democrätico (art. 5°, inciso XLIV);

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 4.737/1965 (Cödigo Eleitoral), na
Lein. 9.504/1997 (Lei das Eleigöes), na Lei n. 6.091/1974 (transporte e refeicäo
de eleitores) e na Lei n. 14.197/2021 (que, entre outras disposicöes, introduziu
ao Cödigo Penal o Titulo XIl, sobre Crimes contra o Estado Democrätico de

Direito);

CONSIDERANDO a notöria escalada da intoleräncia ideolögica e de atos

violentos com motivagäo politico-partidäria noticiados na imprensa brasileira;

CONSIDERANDO que a singularidade do atual cenärio politico-
democrätico exige pleno alinnamento e uniäo de esforcos entre magistrados,

tribunais, Ministerio Püblico e örgäos de seguranga püblica na construgäo de um

ambiente pacifico e saudävel, mediante a prevengäo e a repressäo de atos de

violencia politico-partidäria;

CONSIDERANDO que atos de violäncia com motivacäo politico-

partidäria, alem de acarretar danos ä estabilidade social, ensejam riscos &

normalidade democrätica e constitucional;

CONSIDERANDO os estudos levados a efeito pelo Grupo de Trabalho

instituido no ämbito do Tribunal Superior Eleitoral "destinado a realizar e a

sistematizar estudos a fim de elaborar e sugerir diretrizes adicionais para

disciplinar acöes de enfrentamento & viol@ncia politica nas Eleicöes 2022"

(Portaria TSE n. 674/2022); u
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CONSIDERANDO o alto grau de confiabilidade do sistema eleitoral

brasileiro, que contem todos os mecanismos necessärios ä realizacäo de

eleicöes justas, seguras, transparentes e auditäveis;

CONSIDERANDO, por fim, os termos do Acordo de Cooperacäo n. 131

de 2 de setembro de 2022, celebrado entre o Tribunal Superior Eleitoral e o

Conselho Nacional de Justica;

RESOLVE:

CAPITULO I

DAS DISPOSIGÖES GERAIS

Art. 1° Estabelecer diretrizes sobre condutas e procedimentos dos

magistrados e tribunais no periodo eleitoral e posteriormente a ele, bem como

mecanismos de prevencäo e de enfrentamento a atos de viol&ncia politico-

partidäria que possam colocar em risco a normalidade do processo eleitorale a

posse dos eleitos.

Art. 2° Os magistrados, investidos ou näo em funcäo eleitoral, devem

manter conduta irrepreensivel em sua vida püblica e privada e adotar postura

especialmente voltada a estimular a confianga social acerca da idoneidade e

credibilidade do processo eleitoral brasileiro e da fundamentalidade das

instituigöes judiciärias, observando ainda que:

|
- a singularidade do atual cenärio politico-democrätico exige de todos

pleno alinnamento e uniäo de esforcos na construgäo de um ambiente pacifico

e saudävel;

Il - atos de viol@ncia com motivagäo politico-partidäria, alem de acarretar

danos & estabilidade social, ensejam riscos a normalidade democrätica e

constitucional;
Mm
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II - a produgäo e difusäo de informagöes falsas ou fraudulentas

representam risco concreto a bens essenciais & sociedade e afetam de forma

negativa a credibilidade do processo eleitoral brasileiro, corroendo a capacidade
de o eleitorado exercer seu direito de voto de forma consciente e informada;

IV-a manifestagäo de pensamento e a liberdade de expressäo säo direitos

fundamentais constitucionais do magistrado, mas a integridade de sua conduta,
inclusive fora do ämbito estritamente jurisdicional, contribui para uma fundada

confianga da sociedade na judicatura, o que impöe ao juiz restricöes e exig&ncias
pessoais distintas das acometidas aos cidadäos em geral (arts. 15 e 16 do

Cödigo de Etica da Magistratura Nacional).

Art. 3° Säo vedadas aos magistrados sob jurisdicäo do CNJ, investidos ou

näo em fungäo eleitoral:

|
- manifestagöes püblicas, especialmente em redes sociais ou na midia,

ainda que em perfis pessoais pröprios ou de terceiros, que contribuam para o

descredito do sistema eleitoral brasileiro ou que gerem infundada desconfianga
social acerca da justica, seguranca e transparäncia das eleicöes;

Il - associagäo de sua imagem pessoal ou profissional a pessoas püblicas,

empresas, organizacöes sociais, veiculos de comunicacäo, sitios na internet,

podcasts ou canais de rädio ou video que, sabidamente, colaborem para a

deterioragäo da credibilidade dos sistemas judicial e eleitoral brasileiros ou que
fomentem a desconfianga social acerca da justica, seguranga e transpar@ncia

das eleicöes.

8 1° As vedacöes constantes neste artigo tamb&m se aplicam a

magistrados afastados temporariamente da jurisdicäo por questöes disciplinares
ou postos em disponibilidade.

8 2° E estimulado o uso educativo e instrutivo das redes sociais e de canais

de comunicacäo, para fins de divulgacäo de informagöes que contribuam com a
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promogäo dos direitos politicos e da confianga social na integridade dos sistemas
de justica e eleitoral brasileiros.

CAPITULO II

DOS MAGISTRADOS E TRIBUNAIS COM COMPETENCIA ELEITORAL

Art. 4° Os juizes investidos em fungäo eleitoral exerceräo suas atribuicöes
com observäncia estrita das normas emanadas do Tribunal Superior Eleitoral

(TSE), dos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) e das respectivas

corregedorias eleitorais.

Art. 5° Sem prejuizo do disposto no art. 4°, e respeitada a independ&ncia
funcional do magistrado, os juizes investidos em fungäo eleitoral e os TREs
atuaräo a vista de condutas que, fora de düvida razoävel, configurem crimes

eleitorais ou comuns a eles conexos, inclusive em sua forma tentada quando
cabivel tentativa, especialmente os seguintes:

|
- Dos crimes previstos na Lei n. 4.737/1965 (Cödigo Eleitoral):

a) promover desordem nos trabalhos eleitorais (art. 296);

b) impedir ou embaracar o exercicio do sufrägio (art. 297);

c) corrupgäo eleitoral (art. 299);

d) coagäo eleitoral (art. 301);

e) concentragäo ilegal de eleitores, inclusive mediante fornecimento de

transporte coletivo (art. 302 e art. 11 da Lei n. 6.091/1974);

f} divulgar fatos sabidamente inveridicos na propaganda ou campanha

eleitoral (art. 323);

g) stalking politico-eleitoral (art. 326-B);
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h) utilizar irregularmente organizagäo empresarial para propaganda ou

aliciamento de eleitores (art. 334);

i) desobediencia eleitoral (art. 347).

Il - Dos crimes previstos na Lei n. 9.504/1997 (Lei das Eleigöes):

a) divulgar pesquisa eleitoral fraudulenta (art. 33, & 4°);

b) propaganda eleitoral no dia da eleicäo (art. 39, & 5°);

c) acessar ilegalmente dados eleitorais, desenvolver soffwares maliciosos
de acesso a bancos de dados eleitorais ou causar dano fisico a equipamento
eleitoral (art. 72).

III - Dos crimes previstos no Cödigo Penal (introduzidos pela Lei n.

14.197/2021):

a) interrupcäo ou perturbacgäo da eleicäo ou apuracäo do seu resultado,
mediante violacäo de mecanismos de seguranga (art. 359-N);

b) violöncia politica (art. 359-M).

Art. 6°E vedado ao juiz investido em fungäo eleitoral, sob qualquer pretexto,
demitir-se de seu poder de policia ou abster-se de "tomar todas as provid&ncias
ao seu alcance para evitar os atos viciosos das eleicöes" (art. 35, inciso XVII, do

Cödigo Eleitoral).

Art. 7° O juiz investido em funcäo eleitoral, A vista de situacöes que

configurem crimes eleitorais ou comuns a eles conexos, observaräo, alem do

que dispöe a Resolugäo TSE n. 23.640/2021, o seguinte:

I - a imunidade formal a prisäo de eleitor contida no art. 236 do Cödigo
Eleitoral näo € obstäculo a prisöes em flagrante;

Il - a vedagäo & imposicäo de prisäo em flagrante em crimes de menor

potencial ofensivo näo dispensa o encaminhamento do infrator & autorid

IM
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policial competente para a lavratura de termo circunstanciado de ocorräncia (art.
69, parägrafo ünico, da Lein. 9.099/1995).

8° Os Tribunais Regionais Eleitorais enviaräo A Corregedoria Nacional de

Justica, ate 15 (quinze) dias depois de cada turno das Eleicöes 2022, todos os

registros de incidentes eleitorais de que tiverem ci@ncia, ocorridos no dia das

eleigöes, com a descrigäo pormenorizada da provid&ncia adotada pelo tribunal
ou pelo juiz competente.

9 1°A Corregedoria Nacional de Justiga, a todo momento, poderä requisitar
aos Tribunais Regionais Eleitorais informagöes acerca de provid&ncias adotadas

quanto a incidentes eleitorais de que tenha conhecimento e que possam
configurar condutas de interesse disciplinar ou correicional.

8 2° Os registros e informacöes de que tratam este artigo seräo enviados ä

Corregedoria Nacional de Justiga por intermedio do sistema PJeCor, na classe
Pedido de Providencias (PP), em assunto a ser criado oportunamente em

interlocugäo com o Comit& Gestor do Sistema PJe no CNJ.

CAPITULO Ill

DOS JUIZOS CRIMINAIS ESPECIALIZADOS EM DELITOS VIOLENTOS
COM MOTIVAGÄO POLITICO-PARTIDÄRIA

Art. 9° Os tribunais de justica e os tribunais regionais federais, por atos

normativos pröprios, atribuiräo a juizos criminais especificos a competäncia para

processar e julgar crimes por atos de viol&ncia politico-partidäria praticados

posteriormente ä data deste provimento.

$ 1° Para fins deste artigo, consideram-se atos de viol&ncia politico-

partidäria toda conduta praticada com viol&ncia fisica ou moral, inclusive crime

contra a honra, que tenha como motivagäo direta ou indireta:
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I - questöes de fundo politico, eleitoral ou partidärio;

Il - intoleräncia ideolögica contra espectro politico diverso;

III - inconformismo direcionado a valores e instituicöes do Estado
Democrätico de Direito, especialmente os relacionados ao processo eleitoral, &

posse dos eleitos, & liberdade de expressäo e a legitimidade das eleicöes ou de
seus participes.

$ 2° Tambem serä de competäncia dos juizos referidos no caput o

julgamento dos delitos de incitagäo ao crime ou apologia (arts. 286 e 287 do

Cödigo Penal), associagäo criminosa (art. 288 do Cödigo Penal), constituicäo de
milicia privada (art. 288-A do Cödigo Penal) e de organizagäo criminosa (art. 2°

da Lei n. 12.850/2013), quando a incitagäo, apologia ou a reuniäo de pessoas
tiver como propösito, mesmo que indireto, a prätica de delitos tratados neste

artigo;

$ 3° A concentragäo de competäncia de que trata o capuf poderä ser
substituida pela criacäo de juizos especializados, para funcionamento

temporärio e com designagäo de magistrados pelo respectivo tribunal.

8 4° No cumprimento das disposicöes contidas no caput e no $ 3° deste

artigo, os Tribunais de Justica e os Tribunais Regionais Federais escolheräo um

dentre seus magistrados de primeiro grau.

S 5° Os tribunais, por ato normativo pröprio, delimitaräo a competäncia
territorial dos juizos criminais de que trata este artigo, bem como a compensagäo
na distribuicäo de processos a outros juizos.

9 6° Näo haverä, sob qualquer fundamento, redistribuicäo de processos em

tramitagäo por ocasiäo da modificacäo da competäncia de juizos criminais,

mesmo aqueles em que se apuram crimes permanentes ou praticados em

continuidade delitiva por atos iniciados em data anterior. nr



%

Nacionalde Sestiga
Corregedoria Nacional de Justiga

Art. 10 Incluem-se na compet£@ncia dos juizos criminais de que trata este

capitulo os delitos de menor potencial ofensivo, em cujo julgamento serä
observado o disposto na Lei n. 9.099/1995 e na Lei n. 10.529/2001.

Art. 11 Excluem-se da compet£Encia dos juizos criminais de que trata este

capitulo os crimes eleitorais e os comuns a eles conexos, os delitos militares, os
de competencia do Tribunal do Jüri, os praticados no cenärio de viol&ncia
domestica e familiar contra a mulher (Lei n. 11.340/2006) e os de competäncia
originäria dos tribunais.

Art. 12 Os inqueritos policiais e as agöes penais por crimes de violäncia

politico-partidäria teräo tramitagäo prioritäria sobre os demais processos em

todos os graus de jurisdicäo, ressalvadas as prioridades legais.

Art. 13 Para fins de monitoramento e levantamento de dados estatisticos

pela Corregedoria Nacional de Justiga, sera oportunamente criado no sistema

PJe, em interlocucäo com o Comit& Gestor do Sistema PJe no CNJ, assunto
especifico para o cadastramento dos feitos disciplinados neste capitulo.

Parägrafo ünico. Os Tribunais de Justiga e os Tribunais Regionais Federais

que näo utilizam o sistema PJe deveräo criar ferramentas de identificacäo e de

cadastramento dos inqueritos policiais e agöes penais por crimes de violäncia

politico-partidäria.

Art. 14 Os Tribunais de Justica e os Tribunais Regionais Federais enviaräo

a Corregedoria Nacional de Justica, de 10 em 10 dias üteis, todos os registros
de feitos mencionados neste capitulo, com a descricäo pormenorizada da

providEncia adotada pelo tribunal ou pelo juiz competente.

CAPITULO IV

DOS ACORDOS DE COOPERAGAO
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Art. 15 Os tribunais de justiga, tribunais de justica militar e os tribunais

regionais eleitorais empreenderäo esforcos para, conjuntamente com o

Ministerio Püblico, celebrar acordos de cooperagäo com as forgas de seguranga
locais, em cujas cläusulas deverä conter, no minimo, o seguinte:

|
- compromisso de todos os participes com o pleno alinnamento de seus

membros e com a uniäo de esforgos na construgäo de um ambiente pacifico e
saudävel no periodo eleitoral e posteriormente a ele, at& a posse dos eleitos;

Il- adocäo de agöes de prevengäo e de enfrentamento de atos de viol@ncia

politico-partidäria, inclusive mediante ferramentas de inteligäncia, voltadas a

preservagäo da liberdade de expressäo e de imprensa, da estabilidade social e

da normalidade democrätica e constitucional;

II - acöes especiais para dar cumprimento a este Provimento,
notadamente quanto & seguranca dos magistrados, membros do Ministerio

Püblico e servidores envolvidos no processo eleitoral;

IV - vigencia do acordo ate o dia 5 de janeiro de 2023.

Parägrafo ünico. Os tribunais de que trata este capitulo teräo ate o dia 30

de setembro de 2022 para informar & Corregedoria Nacional de Justica os termos

do acordo celebrado ou instrumento cong£&nere.

CAPITULO V
DAS DISPOSICÖES FINAIS TRANSITÖRIAS

Art. 16 Os juizes e tribunais sob jurisdigäo do CNJ, no periodo eleitoral e

posteriormente a ele, respeitada a independ@ncia funcional do magistrado,

deveräo adotar especial atencäo quanto As consequßncias de suas decisöes

(arts. 20 e 21 da Lei de Introdugäo äs normas do Direito Brasileiro), notadamente

se elas conflitam ou näo com os acordos de cooperacäo celebrados entre

tribunais, inclusive o TSE, Ministerio Püblico e örgäos de seguranga püblica.
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Art. 17 Os Tribunais de Justiga e os Tribunais Regionais Federais teräo at&

o dia 30 de setembro de 2022 para informar a Corregedoria Nacional de Justica
a concentragäo de competencia de juizos criminais ou criagäo de juizos

especializados de que trata o Capitulo Ill deste Provimento, via PJeCor, na

classe Pedido de Provid&ncia (PP).

Art. 18 Os magistrados sob jurisdicäo do CN) teräo at& o dia 20 de

setembro de 2022 para ajustarem suas redes sociais e registros de vinculos

pessoais ou profissionais ao disposto no art. 3° deste Provimento, sem prejuizo
das disposicöes constantes na Resolugäo CNJ n. 305/2019.

Art. 19 Este Provimento serä publicado na imprensa oficial e

encaminhando, incontinenti, a todos os tribunais do pais, que daräo ci@ncia

imediata aos magistrados que os compöem.

Art. 20 Este Provimento entra em vigor na data de sua publicacäo.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÄO

Corregedor Nacional de Justica


